
P R E F £ T U R A DE 

PEDRA 
BRANCA 
ADMNSTRAÇAO 2021/2024 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  059/2023-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2  066/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE yEÍcuLos TIPO CAMINHÃO PIPA, 
DESTINADOS AO ABASTECIMENTO D'ÁGUA. PARA ATENDERiAS NECESSIDADES DOS DIVERSOS 
ÓRGÃOS QUE COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 'EDRA BRANCA. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO (POR LOTE). 
REGIME DE EXECUÇÃO: O regime de execução (indireta) será por preço unitário, ou seja, os 
serviços serão executados de forma parcelada, de acordo com as solicitações e necessidades do 
contratante. 
LOCAL DO PREGÃO: wwwbll.org.br  e/ou http://bllcompras  com "Acesso Identificado no link - 
acesso público" 

e INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA 
28 de novembro de 2023; 
A PARTIR DAS 08:30 HORAS (Horário de Brasília-DF) 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA 
11 de dezembro de 2023; 
Das 13:00h AS 13:30 HORAS (Horário de Brasília-DF) 

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS 
11 de Dezembro de 2023; 
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
ÀS 14:00 HORAS (Horário de Brasília-DF). 

O(s) titular(es) da origem desta licitação torna(m) público, para conhecimento dos interessados, 

e 

	

	que o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria n 060705/2022 
de 06 de Julho de 2022, juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, 
receberá e abrirá no horário, data e local acima indicados! as PROPOSTAS DE PREÇOS e os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO-referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha 
da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as 
normas e condições do presente Edital e as disposições contiias na Lei n2  10.520, de 17 de julho 
de 2002, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei 
Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações posteriores. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação Jurídic4 qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, ido vencedor da fase de proposta de 
preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
S. CONTRATANTE: O Município de-PEDRA BRANCA que é sigl'latário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objto desta licitação, e é signatária do 
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contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de 
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 
ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, 
condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento ce impugnação ao edital e recursos 
contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titulâr do Poder Executivo Municipal, 
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência à Pregoeira 
durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou enidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de 
interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a 
celebração do contrato; 
10. PMPB: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA; 
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. DOU: Diário Oficial da União; 
13. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o 
Município de PEDRA BRANCA mediante Termo de Apoio Técrjico-OPeracional em vigor. 

1.0-DO OBJETO 
1.1-A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEICULOS TIPO CAMINHÃO PIPA. DESTINADOS AO ABASTECIMENTO D'ÁGUA. PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA. 

1.2-Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos: 
1-TERMO DE REFERÊNCIA; 
11-MINUTA DE CONTRATO; 
111-MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁSULAS DO EDITAL; 
1V-MODELO DE DECLARAÇÃO DO MENOR - ARTIGO 72  INCISO XXXIII DA CF/88. 

2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1-Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
2.2-Poderão participar deste Pregão Eletrônico as emresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastram nto junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
2.3- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
2.4-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
2.5-0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
2.6- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acom anhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à perador devidamente credenciado 
junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no regão, conforme modelo fornecido 

Prefeitura Municipal de Pedra Bratica 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3612-2437 - Sítio eletrnico: www.pedrabranca.ce.qov.br  

R. José Joaquim de Sousa, S/N, Centro, Pedra Brana-CE, CEP 63.630-000 



PREFEITURA DE 

PEDRA 
BR ANCA 
ADMIPflSTRACÂO 2021/2024 

pela Bolsa de Licitações do Brasil, conforme anexo. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil, 
conforme anexo e 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone 
ARQ inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser 
identificada" Decreto n0  10.024/2019. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargd do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratüal ajustado, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04. 

2.7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dad+s  cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conformá o

'
seu regime de tributação par fazer valer o direito de prioridade 

do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
3.1-0 certame será conduzido por Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
4.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.6 "a' com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Lici1ações do Brasil, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br  e/ou htto://bllcompras.com. 
4.2 -A participação do licitante no pregão eletrônico se dará: por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente Se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
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4.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represqntante, não cabendo a BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
4.6 - O credenciamento da licitante e de seu representant legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a prsunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 
4.7-A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dara por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (opera 	da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, excusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
4.8 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo si tema ou da desconexão do seu 
representante; 
4.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por ventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso,- ainda que por terceiros. 
4.10 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo rano de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação. 
4.11 - Não haverá itens para participação exclusiva a micrempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.12 -Será concedido tratamento favorecido para as micraempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n9  11.488, de 2007, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n2  123, de 206. 
4.13- Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.13-A- proibidos de participar de licitações e celebrar conf ratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.13-13- que não atendam às condições deste Edital e seu(s) aiexo(s); 
4.13-C- estrangeiros que não tenham representação legal no. Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.13-D- que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 12  da Lei nQ 8.666, de 1993; 
4.13-E- que estejam sob falência, concurso de credores?  concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.13-17- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n2  746/2014-TCU-Plenário). 
4.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema op4racional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: CuritiIa-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@wwwbsl.org.br  e/ou wwwbllcompras.com. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta co a descrição do objeto ofertado e o 
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preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documntação. 
5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos dê habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidadef fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 12  da LC n2  123, de 2006. 
5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema' ou de sua desconexão. 
5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitaçjão do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
6.1.1- Valor unitário; 
6.1.2- Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 	

1 
6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos serviços. 
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
6.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos establecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licit4ões públicas; 
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura Ie prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do ar. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS FjROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão púbica, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desc assificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadbs do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO (POR LOTE). 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licita te não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO' em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
7.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente tios lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.11.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três;  na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.13 - Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jutiflcadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmovlor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 	 1 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitante serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para1  o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e riniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato por Pregoeiro aos participantes, no sítio letrônic 
utilizado para divulgação. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eietr4nico: www.pedrabranca.ce.qov.br  

R. José Joaquim de Sousa, SIM, Centro, Pedra Branc-CE, CEP 63.630-000 



P R E P E TU R A DE 

PEDRA 
BRANCA 
A O M 1 N I S T R A ç À O 2 O 2 11 2 O 24 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO (POR LOTE), conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação, de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
7.21. O sistema identificará em coluna própria as micrompresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valor s da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classifi1  adas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n2  8.538, de 2015. 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e énipresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor irferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 	 - 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno port melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as Idemais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intevalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,lno  prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados plas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulaMento. 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada  como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entr propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, asseguranco-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.28.1. no país; 
7.28.2. por empresas brasileiras; 
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvdlvimento de tecnologia no País; 
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de res 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorti  
as propostas empatadas. 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públi 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação emcondições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a Iiegociação realizada, acompanhada, 
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se for o caso, dos documentos complementares, quando neessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro inicia?á a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 72 e no § 92 do art. 26 do Decreto n.2 1.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão n2 1455/2018 -TCU - P1nár!o), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresntar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sesão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo dei 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por Pegoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e fotmalmente aceita por Pregoeiro. 
8.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas Ibrasileiras aplicáveis, não poderá 
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízj das penalidades cabíveis. 
8.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso' de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de clasificação. 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessã4, informando no "chat" a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previsas neste Edital. 
8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro nã aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema,: podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC n2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

W>~ 
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8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, 0 Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.0- DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
9.1-Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente 
licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão 
analisados pela Comissão Permanente de Licitação quanto à sua autenticidade e o seu prazo de 
validade. 

9.2-Habilitação Jurídica: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no cao da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera comi averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devenlo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde ppera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato socil não for consolidado deverão ser 
apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial se consolidado, existindo alterações 
posteriores, também, essas serão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socieJades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fIial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado  onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 	 + 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMFII; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir: 
e.1) Registro ou inscrição junto à Agência Nacional de T'ansportes Terrestres-ANTT; 

f) Cópia de documento oficial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou do 
empresário individual. No caso de sociedade anôninja pode ser apresentada a cópia de 
documento oficial de identificação com foto de seus administradores, membros de conselho 
de administração e da diretoria acompanhadas dos atos!que os nomearam. 

9.3-REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA: 
9.3.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da 
Fazenda; 
9.3.2-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da ReceIta  Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.75 1, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.3.3-Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tenpo de Serviço (FGTS); 
9.3.4-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de hegativa, nos termos do Título Vil-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12  de maio de 
1943; 
9.3.5-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio 
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ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.3.6-Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.3.6.1-Casa a licitante seja considerada isenta de tributos relacionados ao objeto licitatóriu, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentaão de declaração emitida pela 
correspondente Fazenda de seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.3.7-Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 
2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 42,  §12  do Decreto n2  8.538, de 2015. 

9.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, 
Justiça Ordinária. Na hipótese de o documento não conter e4ressamente o prazo de validade o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (tri1ta) dias, a partir da data de sua 
emissão. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com termo de abertura e enc*ramento,  devidamente registrado, 
que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada 4 sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices ofiiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista 
registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), todos maior que 
ou igual a um (k1) resultantes da aplicação das fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Logo Prazo )/( Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante). 
b.2) O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 
anterior, conforme art. 1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 12  da Lei Complementar n2  
123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Dec4iração Anual do Simples Nacional - 
Microempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 

9.5-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Da qualificação técnica-operacional: Comprovação de aptidão para execução do objeto, 
compatível em características, quantidades e prazos comi o objeto da licitação, através de 
atestado(s) de desempenho anterir fornecido(s) por pessod(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado. 
a.1) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos 
serviços e deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante (s) dl(s) entidade(s) atestante(s) que 
vier(em) a assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do 
objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado, quantidades e prazds; 
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S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante (s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

eí 

a.2) Caso os atestados não contenham qualquer das informações mínimas requeridas, estes 
poderão estar acompanhados de documentos que contenham as informações que possam 
satisfazer a exigência, como cópia dos contratos firmados om os proprietários dos serviços 
atestados ou documento equivalente (carta-contrato, nota dei  empenho de despesa, autorização 
de fornecimento, ordem de serviços, notas fiscais ou ainda outro capaz de permitir a aferição de 
sua similaridade com o objeto licitado). E facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas 
confidenciais, exceto identificação das partes, objeto contratado e data de emissão e vigência. 
a.3) Caso não constem informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e 

e-maus deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar 
as entidades atestantes. 
a.4) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os 
atestados emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
a.5) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apreseptar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérf3uos ou desnecessários. 
a.6) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contrats distintos, desde que o somatório 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
a.7) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços 
comprovados na proporção da participação da licitante na composição do consórcio. 

a) Prova de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) resprnsável(eis) técnico(s) no Conselho 
Regional de Administração - CRA; 

b) Declaração que indique relação explícita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as 
penas cabíveis, dos veículos e pessoal, considerados essencias para o cumprimento do objeto da 
licitação; 	

) 
c) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão; e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da liitante; 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilita Ia, sendo o fato encaminhado à Ok 	Procuradoria-Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o 
dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

9.6-Todos os licitantes deverão apresentar, ainda: 

9.6.1-Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da 
Lei 9.854, 1999, conforme modelo em anexo. 
9.6.2-Declaração de inexistência de impedimentos para licitÂr e contratar com a administração 
pública, conforme modelo em anexo. 
9.7-Os documentos para habilitação poderão ser apresei'itados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
9.8-Não serão aceitos documentos com indicação de CI'jIPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.8.1-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.8.2-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.9-A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.10-Constatado o atendimento às exigências de habilitação ixadas no Edital, o licitante estará 
habilitado para a fase de classificação. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deveá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema Wetrônico e deverá: 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou cjigitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos  será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanão à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na propota, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corre 	nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 2  da Lei n2  8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações alt  contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do o jeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a hom logação. 
11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulariiação fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno perte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisãoões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quantc à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias p.ra 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intima 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
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dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve, à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que deïe dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor 1classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12  da LC n2  123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser conv cados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônjco ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1-A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cu a proposta de preços ou lance, se 
houver, seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da 
competência do Pregoeiro, e, caso haja interposição de recurso, da autoridade superior 
competente do órgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação. 
13.2-No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade 
superior competente do órgão de origem desta licitação, decjidido o recurso, este homologará o 
julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor. 
13.3-A autoridade superior competente do órgão de origem lesta licitação se reserva ao direito 
de não homologar ou revogar o presente processo, por razC es de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito. 
13.4 - O objeto somente será adjudicado após emissÉ o de relatório de conformidade 
devidamente aprovado pela Autoridade Competente, de que trata a vistoria técnica prevista no 
termo de referência. 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada o contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar intrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumentc equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicndo-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n2  8.666, de 1993; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões Fontidas  no edital e seus anexos; 
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão áão aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei n2  8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 
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14.5. O contrato vigorará por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não compFovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, â Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabívei a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
15- DA OBRIGAÇÃO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
15.1- Arcar com todas as despesas inerentes à realização d s serviços, tais como: manutenção 
preventiva e corretiva, inclusive com reposição de peças, seguros, taxas, impostos e outros 
encargos que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de 
responsabilidade da CONTRATADA; 
15.2- Comunicar previamente a CONTRATANTE, caso haja ubstituição de veículo durante a 
execução do contrato, apresentando também a documentação, pertinente aos mesmos; 

e 	15.3- Utilizar veículos adequados e em conformidade com 
Brasileiro - CTB; 
15.5- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/o 

o art. 105 do Código de Trânsito 

Li prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 
15.6- A quilometragem deverá ser livre, ou seja, sem qualquer tipo de limitação pré-estabelecida. 
15.7- Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO pela administração, nolocal definido pela CONTRATANTE, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Temo de Referência, nos anexos, no 
contrato e disposições constantes de sua proposta. 
16- DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO. 
16.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custo e demais despesas previsíveis que 
possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), irclusive a margem de lucro. 
16.2- PAGAMENTO: O pagamento será realizado à CONTRATADA, quando regularmente 
solicitadas os serviços pelo MUNICÍPIO, segundo as auto4zações de serviços expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais devidamente atesta as pelos Gestores das despesas, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipis, todas atualizadas, observadas a 
condições da proposta e os preços. 
16.3- Por ocasião da execução dos serviços o Contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do 
Município de Pedra Branca - SECRETARIA DE COMPETÊNCIA 
16.4- O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trintal dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pela CONTRATADA, após o encaminhameito da documentação, observadas 
as disposições editalícias. 
16.5- Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas à 
CONTRATADA, para as necessárias correções, com as infornações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
16.6- Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE"  às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
16.7- Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICIPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
16.8- Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do serviço. 
16.9- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
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incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando ;álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demontrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de serviços, ser resfabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a ifetribuição da Administração para a 
justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção 10 equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da LeiJ Federal n. 8.666/93, alterada e 
consolidada. 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRAIFADA 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. As definições de sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLRECIMENTO 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designadapara a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrôiica através do portal da BLL (local 
de realização do pregão eletrônico). 
21.3. Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis péla elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados à Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimntos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não uspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada por Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

1 21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

22. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Ïato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DE 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentcs e sua validade jurídica, mediante\ 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que no comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segur nça da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável po esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital & seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem s prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edita ' e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br  e/ou 
www.bllcompras.com, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueaia aos interssados. 
23. DA SUBCONTRATAÇÃO 
23.1 As regras acerca da subcontratação são as estabelecida§ no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 
24-DA FONTE DE RECURSOS 
24.1 - A fonte dos recursos e as rubricas orçamentárias estão estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
25-DO FORO 
25.1-Fica eleito o foro da Comarca de PEDRA BRANCA, Estiado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, queJ1r ão possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 	mais privilegiado que seja. 

PEDRA  NCA-CE, 27 de Novembro de 2023. 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA ATRAVÉS DE CAMINHÃO 
TANOUE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE COMPÕEM A 

DM1NISTRAÇÃO MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA. 
)RGÃOS RESPONSÁVEIS: 
SECRETARIA DE AGRICULTURA 
SECRETARIA DE SAÚDE 
SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕES GERAIS E CONDIÇÕES 

1.1 Trata-se de termo de referência para subsidiar o processo de contratação do 
objeto do presente termo, que suprirá as demandas das atividades e ações desenvolvidos no âmbito 
dos órgãos demandantes, estabelecendo normas específicas parti execução do contrato. 

1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.2.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificção são os seguintes: 

a) CONTRATANTE: Município de Pedra Brarka, através do respectivo órgão 
demandante; 

b) CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatório, a quem será adjudicado o 
objeto desta licitação, após a assinatura do contrato; 

c) FISCALIZAÇÃO: Servidor(es) designado(s) formalmente para representar a 
CONTRATANTE, responsável pela fiscalização dos serviços. 

1.3 CONDIÇÕES 

1.3.1 PREPOSTO 

1.3.1.1 Na execução do contrato, a CONTRATADA deverá indic4r, mediante declaração, um preposto, 
aceito pela FISCALIZAÇÃO, para, durante o período de 'iigência do contrato, representá-la 
administrativamente, sempre que for necessário. Na declaraço deverá constar o nome completo, 
número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional. 

1.3.1.2 O preposto deverá se apresentar à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias úteis 
após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o 
Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências 
durante a execução do contrato, bem como para tratar dos denais assuntos pertinentes a execução 
do contrato relativos à sua competência. 

1.3.1.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões reacionadas ao fornecimento dos bens. 
1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à neessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas linternas  e de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

2.0 - DAS JUSTIFICATIVAS 
2.1 DA CONTRATAÇÃO 
2.1.1 A referida contratação tem por objeto, a Contratação de veículo tipo Caminhão Pipa para a 
execução de serviços de abastecimento de água, para atender: o Município de Pedra Branca que se 
encontram em dificuldades devido ao período de Estiagem 1 que se prolonga. Tendo em vista o 
interesse comum dos munícipes que principalmente se encontram em localidades mais distantes e 
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difícil acesso a água, para que os mesmos possam armazenar e potencializar atendendo a demanda 
da população, amenizando os prejuízos causados pela falta de água. 

2.1.3 A Contratação destes serviços serão de relevância para o )om andamento da coisa pública, de 
modo a que faz jus à sua própria razão de ser, prestar serviços en diversas áreas aos Munícipes. 

2.1.4 A contratação pretendida, atenderá o princípio da Eficiêicia, da legalidade como também da 
finalidade Pública. 

2.1.5 O dimensionamento do quantitativo para o período abrangido, observou o número de usuários 
dos programas de políticas públicas, relatórios de produção dos serviços públicos, número de 
funcionários, público alvo atingido, número de viagens necessárias; 
2.1.6 Pelo exposto, vários motivos impulsionam a contratação do serviço, segundo a necessidade que 
será atendida, como a de humanização dos serviços públicos, disponibilização dos recursos logísticos 
e operacionais para atender a demanda de funcionalidade dos ógãos promoventes da licitação. 

2.2 DA APTIDÃO TÉCNICA DOS INTERESSADOS 
2.2.1 A adoção de critérios objetivos para aferição da apti4ão técnica dos licitantes, se mostra 
necessária ante a natureza e o vulto da contratação para atendr as necessidades de diversos órgãos 
que compõem a Administração Municipal, o que, indiscutivelmente, requererá das futuras 
contratadas um certo grau de experiência operacional e logística para executar o objeto a contento da 
Administração, evitando intercorrências desagradáveis como sua inexecução parcial ou total, 
ocasionando prejuízo às ações e serviços públicos que dependem em maior ou menor grau dos 
serviços a serem licitados. 

2.2.2 Para a plena satisfação do objeto, atingindo assim os resultados pretendidos pela 
Administração, deverá ser verificada a experiência das licitantps, que deverão comprovar, enquanto 
organização empresarial, sua aptidão para a execução do cbjeto, compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

2.2.3 Assim, com o intuito de compatibilizar a segurança da Administração na boa execução 
contratual e a ampla participação no certame licitatório de poponentes devidamente aptos, foram 
apontadas critérios de qualificação técnica, determinando alguns requisitos desejáveis e 
imprescindíveis para garantir a execução do objeto dentro dos padrões de qualidade esperados, 
como prova de registro e inscrição dos proponentes no Conslho Regional de Administração - CRA, 
tendo em vista que a execução dos serviços demanda conhecimento de profissionais das áreas 
conexas à administração, sendo, portanto, atividades privativas do campo de atuação desses 
profissionais, é o caso de se ter conhecimentos técnicos espeèíficos no tocante à gestão de pessoas, 
equipamentos, materiais e suprimentos e de organização, mé!todos e sistemas, em consequência os 
proponentes deverão manter vínculo com responsável técnicá pelos trabalhos de nível superior em 
curso superior conexo à administração, com habilitação para atuar na área, objeto da licitação, tendo 
em vista as competências destes profissionais mantém íntima relação com o objeto a ser satisfeito. 
2.2.4 Tal requisito encontra guarida na recomendação do C4nselho Regional de Administração do 
Ceará - CRA/CE, que através do ofício circular n.2  0021/2021/CRA-CE/DIRETORIA DE 
FISCALIZAÇÃO, de 20 de maio de 2021, recomenda a inclusãb de requisito de prova de registro ou 
inscrição na entidade profissional competente (CRA) nos editais de licitação cujos objetos prevejam 
contratação de serviços relacionados à área da administração, para especial cumprimento do art. 15 
da Lei n. 4.769/65, que prevê a obrigatoriedade do registro de pessoas jurídicas que exploram sob 
qualquer forma, atividades privativas do campo de atuação dos profissionais sujeitos à fiscalização 
daquela autarquia. 

2.2.5 Conforme sistema de habilitação adotada pela Lei Feder  n.2  8.666/93, a Administração deverá 
analisar a qualificação técnica das interessadas (qua1ifiação técnica-operacional e técnica-
profissional), como objetivo de aferir se dispõem de conhe$imento, experiência e aparelhamentos 
técnico-humanos suficientes para satisfazer o contrato a s  celebrado, assim, tendo em vista as 
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peculiaridades do objeto a ser satisfeito, ficam definidos como parâmetros para aferição de 
capacitação técnica, a experiência na execução de objeto co11patível com o da licitação, sendo 
considerada apta a que demonstrar que autuou ou esteja atuando na execução de objeto similar 
durante um período mínimo de 12 (doze) meses, tendo em 'ista que os serviços são contínuos, 
devidamente anexados os documentos probatórios, como atestados, contratos, relatórios dos portais 
da transparência pública, ou ainda outros documentos hábeis a demonstrar referida expertise. 
(Exigência amparada pelo Acórdão n.9  914/2019-Plenárro/TCU, Acórdão n.9  2308/2012-
Plenário/TCU, Acórdão n.2  2924/2019-Plenário/TCU, pela Súmula 263/TCU, Acórdão n.9  
2.939/2010 - Plenário/TCU, Acórdão n.9  3.390/2011 - 2 Cârijara/TCU, Acórdão n.9  3.070/2013 - 
Plenário-TCU que invoca TC 019.452/2005-4; Acórdão 534/20116-Plenário/TCU e entendimento do 
STJ no REsp 466.286/SP); 

2.2.6 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados por 
execução de objeto de complexidade operacional equivalente ou superior, assim entendidos como o 
de locação de veículos com operador/motorista para transporte de carga e durante um período 
mínimo de 12 (doze) meses. 

2.2.7.1 Fica esclarecido que qualquer prova de por prestaão de serviços de locação de veículos 
com operador/motorista para transporte de carga, s rã contabilizada para aferição das 
exigências mínimas; 
2.2.7.2 Quanto ao cômputo do prazo mínimo, as provas de prestação de serviços poderão ser 
somadas para aferição do requisito. 

2.2.8 Deverá ser exigida, sob pena de desclassificação, se não olfizer,  nos termos do §62  do art. 30 da 
lei 8666/93, declaração que indique relação explícita e decIaraão formal de sua disponibilidade, sob 
as penas cabíveis, dos veículos e pessoal, considerados essencais para o cumprimento do objeto da 
licitação; 

2.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA DAS INTERESSADAS 
2.3.1 Em razão do vultuoso valor estimado da contratação, as interessadas deverão apresentar as 
provas de capacidade econômicas previstas no art. 31, inc. 1 e II e §§ 19, 2, 32  e 59  da Lei 8.666/93. 
2.3.2 Deverá apresentar comprovação de boa situação fina4ceira da empresa, conforme índices 
destacados na qualificação econômico-financeira neste termo. 
2.3.3 As partícipes deverão apresentar balanço patrimonial é demonstrações contábeis do último 
exercício social, constituído minimamente de demonstração do resultado do exercício, uma vez 
que com essa demonstração, é possível ter uma visão sintetizada e estruturada dos principais 
indicadores financeiros do negócio, entendendo de maneira transparente os resultados, se houve 
lucro ou prejuízo e a razão. 
2.3.4 Por derradeiro, reitera-se que em função de vultuosa contratação, as partícipes deverão, ainda, 
apresentar prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 
apresentação da proposta. 

2.4 DA DIVISÃO DO OBJETO 
2.4.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei n9  8.666/93, nesse 
caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que DS lotes aglutinam parcelas do objeto 
conforme natureza/características do mesmo, e não tem final1dade de reduzir o caráter competitivo 
da licitação, visa tão somente assegurar a gerência segufa da contratação, e principalmente, 
assegurar não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também 
atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da Administração 
pública. 
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de recursos humanos e da dificuldade de controle colocan4o em risco a economia de escala, 
celeridade processual, eficiência, por fim, perda da não 1 consecução dos fins desejados e 
comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, 
nos termos do acórdão n2  5301/2013 - segunda câmara TC 09.965/2013-0 TCU, relator Ministro-
substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 

2.4.3 A escolha da divisão dos itens em LOTES justifica-se :em virtude de suas características, 
eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 

2.5.4 Em vista do método utilizado para divisão objeto, ele serádisposto da forma prevista no tópico 
"do objeto da disputa", constante no presente termo: 

2.5 DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FORMA DE 
EXECUÇÃO 
2.5.1 Deverá ser elegida a modalidade PREGÃO, tendo em vi'.. que o objeto pretendido atende a 
hipótese de bem comum previsto no parágrafo único do art. da Lei 10.520/2002, na sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PRE O GLI BAL 'or lote com modo de disputa ABERTO E 
FECHADO, com regime de execução indireta de empreitada por preço unitário. 

3.0 - OBJETO: O objeto do presente termo versa sobre CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ABASTECIMENTO D'ÁGUA ATRAVÉS DE CAMINHÃO TANQUE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE COMPÕEM 1 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 
PEDRA BRANCA. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO: 

3.1.1 DAS ESPECIFICAÇÕES, NECESSIDADES E QUANTITATIVOS 

3.1.1.1 As informações referentes às especificações, quantitatiyos, prazos e condições de execução, 
foram levantados em fase preliminar à fase interna da licitação pelo(s) setor(es) demandante(s) do 
Governo Municipal, onde, identificaram, justificaram e descre eram a necessidade da aquisição em 
anteprojeto. 

3.1.1.2 O dimensionamento do quantitativo estimado está disposto por projeto/atividade conforme 
planilha constante no ANEXO 1-A do presente termo. 

3.1.2 DA VISTORIA PRÉVIA PARA VALIDAÇÃO DA PROPOST1 VENCEDORA 
3.1.2.1 Declarada vencedora da licitação, a licitante adjudicatária, deverá no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, apresentar 50% (cinquenta por cento) da quantidade de:veículos  do lote ou conjunto de lotes 
que fora declarada vencedora, para o procedimento de vistoria prévia por responsável técnico do 
Município, no estacionamento do Centro Administrativo Cesário Mendes, sito à R. Fortunato Silva, 
s/n, Centro, Pedra Branca. 
3.1.2.2 - Os veículos apresentados deverão ser compatíveis com os propostos, em consonância com o 
presente termo de referência; 
3.1.2.3 - Caso a licitante vencedora não apresente a quntidade mínima exigida, esta será 
desclassificada no processo, e convocada a próxima licitante, obedecendo a ordem de classificação 
registrada no processo licitatório; 
3.1.2.4 - O objeto será adjudicado apenas após aprovação d vistoria pelos titulares dos órgãos 
promoventes da licitação. 

3.1.3 ESPECIFICIDADES DOS SERVIÇOS 
3.1.3.1 As quantidades e os empenhos serão solicitados de acoçdo com a demanda; 
3.1.3.2 Os serviços deverão possuir as especificações mínimas xigidas. 
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3.1.3.3 Caso o serviço não esteja de acordo com as especificações, a CONTRATADA deverá 
apresentar carta de compromisso onde se responsabilizá pela adequação do serviço no prazo 
de até 48h (quarenta e oito horas). 

3.1.3.4 O serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de' 1 (dia) dia útil a partir da data da 
ordem de serviço e deverão transportar água potável nas quantidades definidas pela 
CONTRATANTE; 

3.1.3.5 A CONTRATADA disponibilizará os veículos para vistoria em até 05 (cinco) dias contados a 
partir da convocação formal e, em igual número de dias para início dos serviços, objeto desta 
licitação, após a emissão da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE. 

3.1.3.6 Os veículos disponibilizados para locação deverão atnder às especificações contidas no 
projeto básico, em perfeitas condições de utilizção, conservação, trafegabilidade, 
funcionamento e segurança, obedecendo a todas as exigncias estabelecidas pelas legislações 
de trânsito e ambiental, regulamentadas pelo DENATRAN E DETRAN-CE, bem como todas as 
normas, especificações e métodos da Associação Brasiléira de Normas Técnicas (ABNT) que 
tenham relação com os serviços objeto do contrato. 

3.1.3.7 Os bens poderão ser alterados no curso da execução contratual, mediante apresentação de 
justificativas aceitas pela Administração e desde que :mantidas as especificações técnicas 
contidas na proposta. 

3.1.3.8 A locação dos bens se dará mediante a disponibilizaçãb dos veículos e nos locais indicados 
pelo órgão contratante. 

3.1.3.9 Os bens deverão corresponder às especificações contidas neste documento. 
3.1.3.10A CONTRATADA deverá disponibilizar os bens devidamente licenciados em cada caso. 
3.1.3.110s bens serão utilizados no regime de quiIometragm devem observar as quantidades 

contratadas e as regras legais de acréscimos e supressõés. 
3.1.3.12A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e manutenção corretiva 

dos bens e os equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela 
constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo e/ou do 
equipamento) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 
aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas. 

3.1.3.13Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, 
obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de cânbio, fluido de freio, fluido aditivo de 
radiador, pastilhas de freio, correias do alternadorj e de distribuição, filtros de óleo, 
combustível e ar, amortecedores, itens de suspensão no geral, e outros necessários ao 
perfeito funcionamento dos bens. 

3.1.3.14A CONTRATADA deverá realizar a lavagem completa dcs bens sempre que necessário. 
3.1.3.15A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus à cada revisão preventiva, bem como à 

verificação do balanceamento do conjunto roda - pneus, e conferência do alinhamento da 
direção. 

3.1.3.160s pneus deverão ser substituídos quando apresentar-em risco, ou quando a profundidade 
dos sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 3 mm, sendo que a identificação deste 
item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators). 

3.1.3.17A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máxinic de 4h (quatro horas), os bens que 
estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má 
conservação ou más condições de segurança. 

3.1.3.18As substituições deverão ocorrer nas dependências do órgão contratante, podendo, em 
situações excepcionais, mediante autorização expressp do gestor do contrato, ocorrer nas 
dependências da CONTRATADA. 

3.1.3.19Não havendo substituição do veículo, por qualqur motivo, no prazo previsto, fica 
resguardado ao órgão contratante o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, 
a locação considerada como não realizada, porta1to, não cabendo faturamento e a 
CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas no contrato. 

3.1.3.20A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito 
cometidas na condução dos veículos locados. 
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3.1.3.2lAntes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos processos 
referentes aos recursos previstos pela legislação. 

3.1.3.22Ao órgão CONTRATANTE não caberá qualquer ôlius  pela rejeição de serviços ou 
fornecimentos considerados inadequados pelo gestor. 

3.1.3.230s veículos, por intermédio dos quais ocorrerão a Westação dos serviços de que este 
instrumento trata, deverão ser do tipo conhecido como'carro-pipa e ter capacidade, aferida 
com hidrômetro digital, para transporte de no mínimd 10.000 litros e no máximo 16.000 
litros, devidamente equipados com moto-bomba. 

3.1.3.24 O vencedor do certame deverá procurar encarregao da vistoria, após declaração do 
resultado do certame, para submeter o(s) seu(s) veículos) à vistoria. 

3.1.3.25 Servidor designado pela Administração realizará as vistrias dos veículos; 
3.1.3.26 Para ocorrência da vistoria, o(a) proponente ou o eu representante legal deverá ser 

identificado e apresentar: a documentação relativa ao veículo: 
3.1.3.26.1 Documentação original (CRV e CRLV) relativa a(o) carro(s)-pipa a ser(em) vistoriados; e 
3.1.3.26.2 Alvará da Vigilância Sanitária, a atestar as condições do(s) tanque(s) dos veículos para 

transporte de água potável. 
3.1.3.27 O(a) requerente deverá comprovar que o veículo satisf4z às condições técnicas exigidas para 

prestação dos serviços, mediante apresentação de atestado expedido pelo Instituto Nacional 
de Metrologia (INMETRO) ou por empresa ou ente credenciado para realização de inspeção 
veicular e, na falta de ambos, por hidrômetro ou balança rodoviária ou (CAGECE), aferido por 
Pessoa Jurídica devidamente especializada. Isso não dispensa o referido Alvará da vigilância 
Sanitária; 

3.1.3.28 Somente serão considerados aptos os veículos que detirerem as condições exigidas para uso 
na prestação dos referidos serviços, considerados, para tanto, os resultados da aludida 
avaliação; 

3.1.3.29 Poderá acontecer substituição do (s) veículo (s) vincilado (s) ao contrato, desde que não 
haja alteração da capacidade do tanque e que ocôrra sua aprovação junto ao órgão 
promovente da licitação. 

3.1.4 DOS VEÍCULOS: 
3.1.4.1 No que não constar no item anterior, as Pessoas jurídicas deverão atender ao disposto nos no 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), devendo o(s) veículo(s) pcssuir(rem): 
a) Cintos de segurança em boas condições e para todos os passgeiros. 
b) Seguro contra acidentes. 
c) Registrador de velocidade (tacógrafo); 
3.1.4.2. Os veículos deverão ser identificados conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

3.1.5. DOS MOTORISTAS: 
13.3.1. Os motoristas dos veículos afetos à execução do serviço deverão estar devidamente 
habilitados conforme a categoria do veículo que irão conddzir, nos termos da determinação do 
Código de Trânsito Brasileiro, devendo satisfazer os seguintes equisitos: 
a) Estar em boas condições de saúde; 
b) Ter idade superior a vinte e um (21) anos; 
c) ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulanentação do CONTRAN; 
d) O motorista deverá estar com as vestimentas adequads para a prestação de serviços com 
qualidade e segurança; 

3.1.6 DAS NORMAS GERAIS DE CONDUTA E DE EXECUÇÃc DOS SERVIÇOS 
3.1.6.1 

	

	Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a 
seguir relacionadas, e ainda as atribuições especificas do serviço contratado, conforme 
consta das especificações técnicas deste anexo: 
a) Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da contratante; 
b) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada; 
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c) Observar normas de comportamento profissional; 
d) Cumprir as normas internas do órgão; 
e) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente 
autorizado; 
fJ Adotar todas as providências ao seu alcance pra sanar irregularidades ou agir em 
casos emergenciais; 
g) Levar ao conhecimento do preposto, imdiatamente, qualquer informação 
considerada importante; 
h) Evitar confrontos com servidores, outros pre tadores de serviço e visitantes da 
contratante; 
1) Tratar a todos com urbanidade; 

j) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de 
serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de fiscalização; 
k) Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE sob sua responsabilidade, 
mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a 
devida manutenção, quando necessário; 

3.1.7 DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO 

	

3.1.7.1 	São atribuições da CONTRATADA: 
a) Realizar os serviços objeto desta contratação, nos prazos fixados, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço; 
b) Acatar as orientações da FISCALIZAÇÃO do co trato, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 	 1 
c) Prestar esclarecimento à contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, quando solicitado; 
d) Responder por danos/desaparecimento causados ao patrimônio da contratante, aos 
seus servidores e a terceiros, por culpa, dolo, Iegligência ou imprudência de seus 
empregados ou prepostos; 
e) Substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer 
empregado considerado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da 
CONTRATANTE, ou no caso de afastamento, falta, impedimento legal ou férias, de 
maneira que o andamento e a boa execução dos serviços não sejam prejudicados; 
f) Observar a legislação aplicável ao serviço, inclusive no que se refere às normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho e de sustentabilidade; 
g) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTF, no prazo de vinte e quatro horas, os 
motivos de ordem técnica que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos; 
h) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTI ou ao servidor designado, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os escIaecimentos julgados necessários. 
i) Entregar à FISCALIZAÇÃO documento demorstrando a disposição adequada dos 
resíduos provenientes do processo de manutenção 

3.1.8 DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

	

3.1.8.1 	Os serviços serão prestados conforme ordem da contratante, transportando água potável 
nas origens e destinos definidos pela Contratnte, buscando água nos seguintes 
mananciais, podendo estes serem substituídos a critério da Administração: 

Distância da Sede NOME DO AÇUDE DISTRITO 
36 KM AÇUDE PADRE CICERO SANTA CRUZ 

75 KM AÇUDE CAPITÃO MOR CAPITÃO MOR 

32 KM AÇUDE OITICICA REGIÃO GUARIBAS 

50 KM AÇUDE SERROTE REGIÃO TROIA 
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3.1.9 DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

3.1.9.1 

' 	3.1.9.1.1 

3.1.9.1.2 

Quanto à execução: 

Os serviços serão iniciados no prazo de 01 (um) dia útil a partir da ordem de serviços. 

No caso de impossibilidade de cumprimento dos prazos acima deverá ser apresentada 
justificativa por escrito ao gestor do contrato, que decidirá como agir, podendo ser esta 
comunicação através de e-mail. 

3.1.10 Quanto ao recebimento: 
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42 KM AÇUDE SACO DOS ANGICOS CRUZETA 

23 KM AÇUDE CAJAZEIRAS SEDE 

17 KM AÇUDE TIMBAÚBA SEDE (BAIXIO) 

15KM AÇUDE SANTA RITA SEDE 

14 KM AÇUDE ALÍVIO SEDE 

30 KM AÇUDE MONTE CRISTO MINEIROLÂNDIA 

16 KM AÇUDE DEGREDO MINEIROLÂNDIA 

18 KM AÇUDE GUARIBAS MINEIROLÂNDIA 

20 KM AÇUDE BARRAGEM DO FREI MINEIROLÂN DIA 

68 KM AÇUDE QUEIMADA DOS DIOLINOS CAPITÃO MOR 

o 

3.1.10.1 

3.1.10.2 

PROVISORIAMENTE, o recebimento acontecerá de 
Solicitação de Serviço executada e aprovação das N 

DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de re 
da qualidade e da quantidade do objeto, certifi 
estabelecidas foram atendidas, e, consequente acei 
contratação, devendo haver rejeição no caso de des 

forma parcial a cada recebimento de 
tas fiscais pelo gestor do contrato. 

ebimento definitivo, após verificação 
ando-se de que todas as condições 
tação das notas fiscais pelo gestor da 
:onformidade. 

3.1.11 A atestação de conformidade dos serviços prestados seá realizada pela FISCALIZAÇÃO. Caso 
estes sejam rejeitados, a CONTRATADA deverá refazê-l?s,  imediatamente. 

3.1.12 Assim, a aceitabilidade do objeto se subordina ao atendimento tácito deste termo, ou seja, os 
produtos/serviços entregues/fornecidos deverão estar em conformidade com as 
especificações e condições constantes neste Termo de Referência e com as normas legais ou 
técnicas pertinentes ao objeto, cabendo ao prestador o cumprimento das condições 
estipuladas no instrumento convocatório, na sua proposta e no contrato, no momento da 
formalização da entrega, inclusive quanto ao preço. 

3.1.13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
3.1.13.1. É vedada a subcontratação da frota de veículos a seilem utilizados acima de 80% (oitenta 
por cento) dos veículos necessários durante toda a execução dq contrato. 
3.1.13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se 
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e 
trabalhista, necessários à execução do objeto. 
3.1.13.3. A autorização para subcontratação é ato discricion*io  da Administração, no contratado, 
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e apli ação das sanções previstas no Termo 
de Referência. 
3.1.13.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permaiiece a responsabilidade integral do 
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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LOTE ITEM - ESPECIFICAÇÃO QUM1T. UNID 
Vir Médio 
Unitário 

Vir Médio 
Total 

1 

LOCAÇÃO DE VEICULO AUTOMOTOR TIPO CAMINHÃO 
TANQUE DE ÁGUA, COM VOLUME MÍNIMO DE 10.000,00 
LT DE AGUA - SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA, COM 
MANUTENÇÃO 	E 	MOTORISTA 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATADA 	E 	COMBUSTÍVEL 	POR CONTA 	DA 
CONTRATANTE. 

3G0 CARRADA R$ 426,67 R$ 128.001,00 

2 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TANQUE DE 
ÁGUA, COM VOLUME MÍNIMO DE 10.000,00 LT DE AGUA 
- AGRICULTURA, COM MANUTENÇÃO E MOTORISTA POR 
CONTA DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DA CONTRATANTE 

40 O CARRADA R$ 426,67 R$ 1.706.680,00 

3 

LOCAÇÃO 	VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO CAMINHÃO 
TANQUE DE ÁGUA, COM VOLUME MÍNIMO DE 10.000,00 
DE AGUA - SEDUMA, COM MANUTENÇÃO E MOTORISTA 
POR CONTA DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DA CONTRATANTE 

300 CARRADA R$426,67 Ri 128.001,00 

4 

LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS AUTOMOTOR TIPO 
CAMINHÃO TANQUE DE ÁGUA, COM VOLUME MÍNIMO 
DE 10.000,00 LT DE AGUA - SEC. 	SAÚDE, COM 
MANUTENÇÃO 	E 	MOTORISTA 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATADA 	E 	COMBUSTÍVEL 	POR CONTA 	DA 
CONTRATANTE 

1 

CARRADA Ri 426,67 R$ 64.000,50 

5 

LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS AUTOMOTOR TIPO 
CAMINHÃO TANQUE DE ÁGUA, COM VOLUME MÍNIMO 
DE 10.000,00 LT DE AGUA - SEC. EDUCAÇÃO, COM 
MANUTENÇÃO 	E 	MOTORISTA 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATADA E 	COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE 

4L  CARRADA R$ 426,67 Ri 128.001,00 

3.1.14 DO REFERENCIAL DE PREÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO, 

3.1.14.1 De posse das pautas com as especificações e quntitativos, os órgãos requisitantes 
procederam à obtenção do referencial de preços, encaminhando-as à Comissão de Compras (Setor de 
Compras) da Prefeitura Municipal de Pedra Branca para pesquisa mercadológica e composição do 
orçamento básico. Neste método foram considerados os preços praticados no mercado, o valor 
estimado para a execução dos serviços foi apurado pela média dos valores obtidos na pesquisa 
mercadológica, junto às empresas desse nicho de mercado e de i}alores obtidos em licitações públicos 
no âmbito do Estado do Ceará. 

3.1.14.2 O presente objeto tem orçamento básico estimado em süa totalidade em R$ 2.154.683,50 
(Dois Milhão, cento e cinquenta e quatro mil. seiscentose oitenta e três reais e cinquenta 

1ILL1VUJ 

3.1.14.3 O quantitativo do objeto licitado está distribuídc entre projeto/atividade conforme 
respectivas requisições apensas aos autos, cujo orçamento por drgão é o seguinte: 

ÓRGÃO DISPÊNDIO ESTIMADO ANUAL 

SECRETARIA DE AGRICULTURA R$ 1.706.680,00 

SECRETARIA DE SAÚDE Ri 64.000,50 

SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE Ri 128.001,00 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL R$ 128.001,00 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Ri 128.001,00 

TOTAL GERAL R$ 2.154.683,50,50 

4.0 DO OBJETO DA DISPUTA 

4.10 Objeto da licitação será disputado conforme planilha abaixo: 
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5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos do(s) 
órgão(s)/entidade(s) demandantes, consignados no Orçamento deste município, nas seguintes 
rubricas orçamentárias: 

SECRET. ÓRGÃO 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃOJ'ROGRAMA/P-  

A/N° D O PROJETO-ATIVIDADE 

ELEMENTO 

DE DESPESAS 

FONTE DE 

RECURSO 
UNIDADE 

ORÇAMENT 

SEDUMA 03 03.01 04.122.0037..007 33.90.39.00 1.500.0000.00 

SEGURANÇA 14 14.01 06.122.0037.?.088 33.90.39.00 1.500.0000.00 

AGRICULTURA 04 04.01 06.182.0037.2.090 33.90.39.00 1.500.0000.00 

SAÚDE 05 05.01 10.122.0037.2.018 33.90.39.00 1.500.0000.00 

FME -EDUCA. 07 07.03 12.122.0037..062 33.90.39.00 1.500.1001.00 

FME-FUNDEB 07 07.02 12.361.1205.2.055 33.90.39.00 1.540.0000.00 

6.0- DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O objeto será solicitado de forma parcelada, conforme necessidade, de acordo com as 
especificações do edital, no Termo de Referência e instrumento contratual. 
6.2- A execução do fornecimento será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio do órgão contratante. 
6.3- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida, no interesse do órgão contratante. 
6.4- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente 
atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para o órgão contratante. 

7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados c m a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incic ir sobre o fornecimento dos produtos 
licitados, inclusive a margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, no prazo de 4té 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendoo atesto do recebimento, diretamente 
pelo órgão contratante. 
7.2.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta' ao CRC ou através da internet nos 
respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
7.2.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o órgão contratante. 
7.2.4- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 
7.3 - REAJUSTE: O valor do presente Contrato não será objeço de reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M, da Fundação 
Getúlio Vargas - FGV. 
7.4 - REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribição da administração para a justa 
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remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 

8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devenco, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde pera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato sociaj não for consolidado deverão ser 
apresentados os aditivos posteriores ao contratonicial e se consolidado, existindo 
alterações posteriores, também, essas serão exigidas. 1 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociei1ades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTJRIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir: 
e.1) Registro ou inscrição junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres-ANTT; 

f) Cópia do documento oficial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou do 
empresário individual. No caso de sociedade anônina pode ser apresentada a cópia de 
documento oficial de identificação com foto de seus a&ninistradores, membros de conselho 
de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam. 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federai e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a fazenda estadual  mediante a apresentação Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais de seu domicilio ou sede 

e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal hediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante 
a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o 
disposto na CLT com as alterações da Lei N2.12.440/11 - DOU de 08/07/2011. 

h) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondqF ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis porj al período, a critério do Pregoeiro, 
para a regularização da documentação e emissão leventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, e deverá aprsentar Declaração; 
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As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito a registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas  no art. 81, da Lei 8.666/93, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes,  na ordem de classificação, para a 
assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação; 

8.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Da qualificação técnica-operacional: Comprovação de aptidão para execução do objeto, 
compatível em características, quantidades e prazos com o obje :0 da licitação, através de atestado(s) 
de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 4e direito público ou privado. 
a.1) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos reskectivos  proprietários dos serviços e 
deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a 
assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do 
objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado, quantidades e prazos; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante (s) da(s) entidade(s) atstante(s). 

a.2) Caso os atestados não contenham qualquer das informações mínimas requeridas, estes poderão 
estar acompanhados de documentos que contenham as inormações que possam satisfazer a 
exigência, como cópia dos contratos firmados com os proprietários dos serviços atestados ou 
documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de fornecimento, 
ordem de serviços, notas fiscais ou ainda outro capaz de permitir  a aferição de sua similaridade com 
o objeto licitado). É facultado ao licitante tarjar cláusulasl  consideradas confidenciais, exceto 
identificação das partes, objeto contratado e data de emissão e vigência. 
a.3) Caso não constem informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e e-
mails deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar as 
entidades atestantes. 
a.4) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os atestados 
emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
a.5) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
a.6) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
a.7) Nos atestados executados em consórcio, serão consideradcjs apenas os serviços comprovados na 
proporção da participação da licitante na composição do consóqcio. 

a) Prova de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) resonsável(eis) técnico(s) no Conselho 
Regional de Administração - CRA; 

b) Declaração que indique relação explícita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, dos veículos e pessoal, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação; 

c) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o regoeiro e Equipe de Apoio, poderão 
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade 
Técnica em questão; e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

i) 

D 

12 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletr6nico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



P R E F E 1 TU R A DE 

 

PEDRA 
BRANCA 

 

ADMNI5TRAÇÂO2O2I/2O21 

11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, send 
Geral do Município para que seja aberto processo administrati 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

o fato encaminhado à Procuradoria-
o, e comprovado o dolo, aplicadas as 

 

8.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça 
Ordinária; Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua 
emissão. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com termo de abertura e encerr mento, devidamente registrado, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices ofici is quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado 
no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e LiquidCorrente (LC), todos maior que ou 
igual a um (~:1) resultantes da aplicação das fórmulas: 
- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante). 
b.2) O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercícid social na forma do item anterior, 
conforme art. 1.179 §22 do Código Civil e artigo 18-A, § 1 	Lei Complementar n2 123/2006, 
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declara çã9 Anual do Simples Nacional - 

Microempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquko de 10% (dez por , cento) do valor 
estimado da contratação; 

8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2 9.854, de 27/10/1999, 

- 	 publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste Pdital. 
8.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §22, da Lei n.2 8.666/93). 

9.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO 
9.1. É facultado ao Pregoeiro a adjudicação do objeto quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 
9.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 	1 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Não se aplica. PW> 11.0 - DAS - OBRIGAÇÕES 
- Cabe à CONTRATANTE: 
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11.1-A Contratante se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, conoante estabelece a Lei na 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
11.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem tomo o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
11.3-Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretikías; 
11.4-Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
11.5-Respouponsabilizar-se pela totalidade das despesas tais como: combustíveis e demais despesas diretas 
e indiretas que incidem sobre a execução do objeto contratual, 

12.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
- Cabe à CONTRATADA 
12.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, 
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, eni compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,, na Lei de Licitações; 
12.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
12.4-Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos s4rviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.5-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
12.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
PEDRA BRANCA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA; 
12.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da contratante, o veículo utilizado 
para prestação dos serviços; 
12.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.9-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, revistas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
12.10-Responponsabilizar-se pela totalidade das despesas tais como: pneus, motorista, manutenção em geral 
do veículo, taxas, tributos, encargos, e demais despesas diretas e indiretas que incidem sobre a execução do 
objeto contratual. 
12.11. É vedada a subcontratação da frota de veículos a serem utilizados acima de 80% (oitenta por 
cento) dos veículos necessários durante toda a execução do contrato. 
12.12. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, 
necessários à execução do objeto. 
12.13. A autorização para subcontratação é ato discricionário da Administração, no contratado, 
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicaão das sanções previstas no Termo de 
Referência. 
12.14. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante a Cdntratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subconatação 

13- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 	 1 

13.1- Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou'até que seja promovida a reabilitaç 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 
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a) Ensejar retardamento da realização do certame. 
b) Cometer fraude fiscal. 
c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
d) Apresentar documento ou declaração falsa. 
e) Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude no fornecimento, e 
h) Descumprir prazos. 

13.2-As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CtC da Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá sr descredenciada por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
13.3-A contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de multas estipuladas na forma a seguir: 

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos 
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total db contrato, por infração a qualquer 
cláusula ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 
em dobro na reincidência; 
c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contra :0, pela recusa em substituir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação forial da rejeição; 

1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Pedra Branca, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

II. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

13.4-As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplic das de modo cumulativo. 
13.5-0 valor da multa aplicada será deduzido pelo órgão cor tratante, por ocasião do pagamento, 
momento em que a unidade responsável pelo mesmo comunica á à CONTRATADA. 
13.6-As suspensões referentes aos direitos de licitar e contrat r com a Administração Pública serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração. 
13.7-A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar cpm a Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca será aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item 
anterior. 
13.8- As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA que: 
a) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
b) Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Àdministração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
13.9- A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a su transferência total ou parcial a outra 
Empresa, sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes 
penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
13.10- Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988. 

14 PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
14.1 O contrato vigorará por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma prevista na 
legislação 
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15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

15.1 No que for omisso o texto do presente termo, ap1iar-se-á as regras do instrumento 
convocatório. 

Pedra Branca/CE, novembro 2023. 

ÓRGÃO ' 	GES OR 
SECRETARIA DE AGRICULTURA 

REGINALDO SOUSA DA CRUZ  / 
KELLY APARECIDA BEZERRA COSTA 

ORDENADORA DE DESPESAS 
SECRETARIA DE SAÚDE 

A 

ÇQIIL4 	• 
SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE  

EUDASIO FERNANDES CEZAR  

FRANCISCO LUCIANO RODRIGUES DE SOUZA 
ORDENADOR DE DESPESAS  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL 

CARLOS ANDRÉ GOMES SEVERIANO 
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ANEXO II- MINUTA DO CONT TO 

itClPAL 

445 

CONTRATO N 	 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	DE 	XXXXXXXXXXX 	COM 
	  PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, pessoa jurídica de direito p blico interno, com sede na Rua Jose 
Joaquim de Souza, 9  10, Centro, PEDRA BRANCA/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n 	  
através da Secreta ia de XXXXXXXX, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Ordenador da 
Despesa, doravante ídenominado de CONTRATANTE e, do outro lad?, 	 com endereço 
na Rua 	.. 	, N 	, bairro 	, em 	, Ejtado do 	 inscrita no 	sob 
o n2 	  representada por 	

1 	, CPF n2 	  ao fim 
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n2  
XXXXXX, Processo n9  XXXXXX, em conformidade com o que preceit1a a Lei Federal n2  8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e uas alterações posteriores, a Lei Federal n '10.520/02, de 17 de julho de 2002, 
sujeitando-se os co tratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, er4 conformidade com a Lei Federal N° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n2  10.520, de 7/07/2002 devidamente homologado 
pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de XXXXXXXX do Município de PEDRA BRANCA-Ce. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 	
1 	 - 	 - 

2.1-O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SIRVIÇOS DE LOCAÇAO DE VEICULOS 
TIPO CAMINHÃO PIPA. DESTINADOS AO ABASTECIMENtO D'ÁGUA. PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE PEDRA 
BRANCA. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$ 
	( 	 ), conforme planilha a seguir: 
LOTE XX 

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1-A Contratante se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, colisoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
4.3-Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretvas; 
4.4-Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas 7iscais /Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 
4.5- Responponsabilizar-se pela totalidade das despesas tais como: ifombustíveis, taxas, tributos, encargos, e 
demais despesas diretas e indiretas que incidem sobre a execução do bjeto contratual 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 	1 
5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as cond ções e prazos estabelecidos no Edital, 
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
5.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
5.4-Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
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esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.5-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre:  a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidarieda1e da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA por eventuais autuações administrativas e/ou judicia.s uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA; 
5.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação1da contratante, o veículo utilizado para 
prestação dos serviços; 
5.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
5.9-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
5.1 O-Responponsabilizar-se pela totalidade das despesas tais como: 'pneus, motorista, manutenção em geral 
do veículo, taxas, tributos, encargos, e demais despesas diretas e indiretas que incidem sobre a execução do 
objeto contratual. 
5.11. É vedada a subcontratação da frota de veículos a serem utilizados acima de 80% (oitenta por 
cento) dos veículos necessários durante toda a execução do contrato. 
5.12. A subcontratação depende de autorização prévia da Contivatante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, aléti da regularidade fiscal e trabalhista, 
necessários à execução do objeto. 
5.13. A autorização para subcontratação é ato discricionáriQ da Administração, no contratado, 
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência. 
5.14. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a respnsabilidade integral do CONTRATADO 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a superiisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
CLÁUSULA SEXTA- DOS PRAZOS 
6.1- O contrato vigorará por 12 (doze) meses a partir da data de stia assinatura, podendo ser prorrogado 
na forma da lei. 
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de compdtência, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou pr'odutos devidamente entregues, deverá 
ser apresentada à Secretaria de Competência, para fins de conterência  e atestação da execução dos 
serviços. 
7.2- Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Scretaria de competência, o pagamento 
será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da data da 
respectiva aprovação desta. 
CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- As despesas decorrentes da presente licitação, correrão por cota da(s) dotação(ões) orçamentária(s) 
n2: As despesas serão consignadas nas seguintes dotações orçamentárias com recursos próprios: 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, com recursos próprios do orçmento vigente; 

SEcRET. ÓRGÃO 
ORÇAMENT 

ÇV- 
1?UN 	O/S IA/P- EL 	ENTO DE 

SAS' 
FONTE DE 
RECURSO 

SEDUMA 03 03.01 04.122.0037.2.007 , 33.90.39.00 1.500.0000.00 
SEGURANÇA 14 14.01 06.122.0037.2.088 33.90.39.00 1.500.0000.00 
AGRICULTURA 04 04.01 06.182.0037.2.090 33.90.39.00 1.500.0000.00 
SAÚDE 05 05.01 10.122.0037.2.018 33.90.39.00 1.500.0000.00 
FME -EDUCA. 07 07.03 12.122.0037.2.062 33.90.39.00 1.500.1001.00 
FME-FUNDEB 07 07.02 12.361.1205.2.055 33.90.39.00 1.540.0000.00 
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CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
9.1- Os preços poderão ser reajustados, após 12 (doze) meses, cm base nos índice Geral de Preço de 
Mercado (IGP-M); 
CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 65, da Lei n2  8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defea, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquantoperdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perantel a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no term de contrato e das demais cominações 
legais. 
11.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora d execução, inadimplemento contratual 
ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.2  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infraço a qualquer cláusula ou condição do 
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa en corrigir qualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedirçiento de contratar com o Município de 

nos; PEDRA BRANCA, por prazo não superior a 05 (cinco) a 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sqja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incio anterior. 
11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 11.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado/ia) fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processd de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 suara, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 	 1 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação, 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Adrninistraç5o Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 	 1 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
11.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente 

o 

( 
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com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do ifiteressado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, iiijustiflcadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8-As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
CLÁUSULA DECIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 
a)Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos 4asos enumerados nos incisos 1 a XII do 
art. 78 da Lei Federal nQ 8.666/93; 
b)Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização scrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.2-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 lia Lei n2  8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido; 
12.3-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei nÇ 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
13.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do 
acordo entre elas celebrado; 
13.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de PEDRA BRANCA, Estado do Ceará, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pás meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições reto-estipuladas, as partes contratantes 
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

PEDRA BRANCA, 	de 	 de 	 

     

 

Secretaria xxxxx 
CONTRATANTE 

 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	  
Nome: 
CPF: 

	

2. 	  
Nome: 
CPF: 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIAAS CLÁSULAS DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XXXXXX 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N2 	 , sediada à Rua/Av 
	 (Endereço Completo), declara, rpara todos os fins de direito, que 
conhecemos e nos submetemos aos termos constantes dó Edital n° XXXXXXX, e de seu(s) 
Regulamento(s), bem como que temos todas as condições de cumprir às exigências editalícias, 
tanto no que concerne à apresentação de documentação para a habilitação do certame. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
NO  	o  
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  xxkxxx 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n° 9.854, de ?7/10/1999,  publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da Constituiçã Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insal4bre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de prendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sc1b as penas da Lei. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN 	 
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